




7.1.2.  Programa de Comunicação e Participação
Social – PCPS

O Programa de Comunicação e Participação 
Social - PCPS será desenvolvido levando em con-
sideração os estudos ambientais elaborados e le-
vantamentos realizados entre os moradores resi-
dentes no entorno imediato do empreendimento 
proposto.

O processo de interação da FOSNOR com seus 
públicos é alimentado continuamente em quatro 
etapas cíclicas (FIGURA 7.1.2.1), conforme apresen-
tado a seguir:
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7.1.  PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS

7.1.1.  Programa de Educação Ambiental - PEA
O Programa de Educação Ambiental foi ela-

borado segundo o conteúdo básico e detalha-
mento técnico dos Componentes da Condicio-
nante de Educação Ambiental estabelecidos no 
Documento Técnico Orientador do INEMA, de 
acordo com a Resolução CEPRAM nº 4.610/2018, 
alterada pela Resolução CEPRAM nº 4.671/2019, 
que estabelece diretrizes para a Educação Am-
biental na Regulação Ambiental.

O PEA visa instruir e capacitar os colabora-
dores e a população residente nas comunidades 
vizinhas ao empreendimento, nos municípios 
de Irecê e Lapão, promovendo esclarecimentos 
sobre ações ambientais educativas e medidas 
práticas a serem adotadas para a conservação 
dos recursos naturais, além de fornecer esclare-
cimentos sobre o processo de implantação pela 
FOSNOR do empreendimento de extração e be-
nefi ciamento de minério de fosfato, bem como 
das medidas a serem adotadas pela empresa 
para potencializar os impactos positivos e mini-
mizar os impactos negativos. 

Dentre os principais objetivos do PEA desta-
cam-se:

› Incentivar a adoção atitudes e 
procedimentos ambientalmente adequados, 
relacionados às obras, à saúde e segurança 
e ao relacionamento com as comunidades 
vizinhas ao empreendimento;
› Sensibilizar as comunidades sobre a 
preservação do meio ambiente, de forma a 
auxiliar o processo educacional;
› Sensibilizar e conscientizar os trabalhadores 
sobre o seu papel proativo na prevenção 
e minimização dos impactos ambientais 
decorrentes das atividades de implantação 
do empreendimento;
› Orientar a comunidade quanto à 
importância da conservação do meio 
ambiente e da diversidade da fauna e da 
fl ora;
› Desenvolver uma cultura educacional 
sustentável;
› Estreitar a relação entre a FOSNOR e a 
comunidade;

› Implantar mecanismos de escuta e 
resposta às dúvidas, reclamações, sugestões 
e solicitações da comunidade em relação 
as atividades da FOSNOR, por meio da 
integração com as ações do Programa de 
Comunicação Social.

As ações serão desenvolvidas em linguagem 
adequada (textual e ilustrativa), contextualizada e 
acessível a realidade de todos os públicos.

FOTO 7.1.1.1  Participantes 
do projeto “Ajuda Vira 
Água”, realizado em 2023.

FOTO 7.1.1.3  Ação
comunitária promovida
em parceria com a Escola
Municipal Quilombola do
Campo Anísio Texeira, na
comunidade de Lagoa
Nova.

FOTO 7.1.1.2  Doações de 
mudas nativa realizadas 
pela FOSNOR, em 2023.

FOTO 7.1.1.4  Revitalização
do viveiro de mudas
da Escola Municipal
Quilombola do Campo
Anísio Texeira, em 2024.
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FIGURA 7.1.2.1  Etapas da Estratégia de Relacionamento com as partes interessadas.

FOTO 7.1.2.1  Visita realizada pela Faculdade de Irecê 
– FAI em 2025, após retomada do programa “Galvani 
de Portas Abertas”.

1. Conhecer: coletar 
informações e particularidades 
das partes interessadas locais;

3. Analisar: estudar o perfi l das 
partes interessadas e coletar 
informações para o plano de 
ação;

2. Escutar: promover o diálogo
e identifi car expectativas em
relação à empresa;

4. Executar: promover ações, 
monitorar resultados e 
reposicionar, se necessário.

O desenvolvimento e implementação do Pro-
grama de Comunicação e Participação Social se 
norteia pelas seguintes ações:

Diálogos Abertos com a comunidade 
São promovidos por Analista de Relacionamen-

to com a Comunidade em campo, integrante da 
equipe de colaboradores da FOSNOR, com o objeti-
vo de fortalecer as relações com as partes interessa-
das do empreendimento em Irecê e Lapão. O foco 
principal é garantir a obtenção e a manutenção da 
licença social para operar, compartilhar informa-
ções sobre projetos, realizar escuta ativa, identifi car 
oportunidades de melhoria e fortalecer os laços 
com a comunidade. Os diálogos são promovidos 
junto a moradores de comunidades vizinhas e re-
presentantes de associações, instituições educa-
cionais, projetos dociais, do poder público, dentre 
outros e serão mantidos ao londo da implantação e 
operação do empreendimento da FOSNOR.

Sistemas de recebimento de reclamações e 
sugestões 

A FOSNOR já conta com os seguintes canais e 
serviços de recebimento de reclamações e suges-
tões implantados:

› Linha Verde: linha telefônica (0800 033 
3309).
› Website e canais nas redes sociais: são 
utilizados para publicação e divulgação de 
informações e atividades do empreendimento, 
dos canais de comunicação disponíveis para 
população, bem como das ações e projetos 
socioambientais desenvolvidos pela FOSNOR.

Programa Galvani de Portas Abertas
Por meio dessa iniciativa, a FOSNOR recebe 

grupos da comunidade e de instituições de ensi-
no interessados em conhecer de perto as ativida-
des desenvolvidas pelo empreendimento, incluin-
do suas ações ambientais, sociais e operacionais.

FOTO 7.1.2.2  Visita realizada pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural – SENAR à Unidade de 
Mineração de Irecê, em 2025.
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Apresentações do empreendimento em 
eventos institucionais

Trata-se de divulgação das informações sobre 
o empreendimento, seus objetivos, etapas de im-
plantação, impactos previstos, medidas mitigado-
ras e benefícios esperados por meio de apresenta-
ções em eventos promovidos pela FOSNOR ou por 
outras iniciativas institucionais do território, que 
permitem esclarecer dúvidas, promover a transpa-
rência, fortalecer o relacionamento com as partes 
interessadas e ampliar a aceitação social do projeto.

FOTO 7.1.2.3  Evento “Pedra Fundamental”
promovido pela FOSNOR, em maio de 2024.

FOTO 7.1.2.4  Apresentação de alunos da Escola 
Quilombola do Campo Anísio Texeira da Comunidade 
de Lagoa Nova de Irecê durante evento “Pedra 
Fundamental”.

FOTO 7.1.2.6  Apresentação do Projeto Minério 
Primário de Irecê no Centro Técnico de Educação 
Profi ssional – CETEP

FOTO 7.1.2.5  Realização de palestra sobre 
diversifi cação produtiva e oportunidades para 
técnicos na região de Irecê, ministrada por um 
consultor da FOSNOR, na aula inaugural dos cursos 
técnicos de Agricultura.

7.1.3.  Programa de Desenvolvimento
Colaborativo – PDC

O Programa de Desenvolvimento Colabora-
tivo (PDC), tem como fi nalidade promover o de-
senvolvimento territorial sustentável, inclusivo e 
participativo nas áreas de infl uência do empreen-
dimento da FOSNOR, a ser desenvolvido no muni-
cípio de Irecê, estado da Bahia.

O programa está fundamentado na integra-
ção das diretrizes institucionais da FOSNOR com 
as diretrizes de responsabilidade socioambiental 
do licenciamento ambiental, articulando ações de 
educação, capacitação, empreendedorismo, go-
vernança e sustentabilidade rural.

As ações locais e regionais do PDC serão exe-
cutadas em 3 (três) eixos interdependentes, consi-
derando as forças, necessidades e oportunidades 
identifi cadas, conforme descrito a seguir:

EIXO 1: Educação e Cultura
Ações: continuidade do incentivo ao projeto 

“Raízes: Identidade e Cultura Negra” em escolas. 
Com apoio da Lei de Incentivo do Ministério da Cul-
tura, o projeto já é realizado em Irecê e poderá ser 
ampliado para a cidade de Lapão. Ao todo, três es-
colas de Irecê já foram abrangidas pelo projeto, en-
volvendo 60 professores e 240 alunos em atividades 
culturais. Foram ofertadas 24 ofi cinas pedagógicas 
com foco em teatro, música e dança, utilizando 30 
instrumentos africanos. Foram realizados 8 espetá-
culos para 1.600 espectadores, além da distribuição 
de 75 livros permanentes para as escolas.

EIXO 2: Juventude e Capacitação Profi ssional
Ações: ampliação do programa “Conecta Jo-

vem” com novas turmas e cursos profi ssionalizan-
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tes. O programa “Conecta Jovem” é uma iniciativa 
voltada para o desenvolvimento pessoal e profi s-
sional de jovens, oferecendo oportunidades de 
aprendizado, capacitação e conexão com o mer-
cado de trabalho. Será destinado ao público de 15 
a 18 anos de escolas públicas e oferecerá a forma-
ção a cerca de 45 jovens por semestre, com cursos 
nas áreas de Lógica de Programação, Inglês, Ferra-
mentas para o Mundo do Trabalho, além da trilha 
de mentoria profi ssional. Através de ofi cinas, men-
torias e experiências práticas, o programa busca 
preparar jovens em idade escolar para os desafi os 
do futuro, estimulando o protagonismo juvenil e 
a construção de trilhas profi ssionais. Visa transfor-
mar a realidade de jovens por meio de uma abor-
dagem abrangente de capacitação e inclusão so-
cial na preparação para o mercado de trabalho.

EIXO 3: Empreendedorismo e Geração de Renda
Ações: fortalecimento do “Impulsiona Irecê: 

Sertão em Movimento” com nova rodada de sele-
ção de empreendimentos locais e regionais. Volta-
do para negócios com impacto social e ambiental 
na região de Irecê, o “Impulsiona Irecê: Sertão em 
Movimento” oferecerá um programa de pré-ace-
leração gratuito com duração de seis meses para 
empreendedores dos 20 municípios do Território 
de Identidade de Irecê, atuando em áreas como 
sustentabilidade, agroecologia, energia, turismo, 
cultura, tecnologia e inovação social. Os partici-
pantes receberão mentorias, consultorias espe-
cializadas, workshops e terão acesso a rodadas de 
investimento para impulsionar o crescimento de 
seus empreendimentos.

7.1.4. Programa de capacitação e treinamento da 
mão de obra

O presente Programa de Capacitação e Treina-
mento da Mão de Obra visa atender às demandas 
de qualifi cação profi ssional decorrentes da ope-
ração. O programa está alinhado aos princípios 
de inclusão social e fortalecimento da economia 
local, buscando promover o acesso da população 
regional às oportunidades de trabalho geradas 
nas diferentes fases do projeto. 

O programa será estruturado por meio de par-
cerias com instituições de formação técnica e pro-
fi ssional, sendo implementado em ciclos modula-
res que combinem teoria e prática. A metodologia 
adotada inclui:

› Levantamento de demandas específi cas 
por área (civil, elétrica, mecânica, mineração, 
operações industriais);
› Elaboração de planos de curso personalizados;
› Aulas presenciais com instrutores especializados 
e aulas práticas;
› Certifi cação dos participantes ao fi nal de cada 
módulo.

Instituições parceiras prováveis:
› SENAI e SENAC
› ACEI (Associação Comercial e Empresarial de 
Irecê)
› Instituto Lina Galvani (mobilização e 
infraestrutura)
› Secretarias Municipais de Educação, Trabalho e 
Desenvolvimento Social

7.2.  MEDIDAS DE CONTROLE

A partir da identifi cação dos efeitos decorren-
tes das atividades de extração e benefi ciamento, 
bem como de disposição de estéril e seus impactos 
associados, são apresentadas a seguir as medidas 
mitigadoras a serem adotadas pela FOSNOR, com 
a fi nalidade de minimizar os impactos ambientais 
gerados em decorrência das atividades minerárias, 
de forma a permitir o seu desenvolvimento dentro 
das normas legais vigentes. Dentre as principais 
medidas mitigadoras que compõem o Plano de 
Controle Ambiental a serem adotadas no empre-
endimento, destacam-se os seguintes programas:

1. Controle das atividades de obra civil;
2. Controle das atividades operacionais na
mineração;
3. Controle das atividades operacionais na
fábrica;
4. Prevenção da poluição das águas;
5. Prevenção da poluição do ar;
6. Prevenção da poluição do solo;
7. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
8. Controle na emissão de ruídos e de vibração;
9. Acompanhamento da supressão vegetal;
10. Programa de preservação de patrimônio
arqueológico;
11. Programa de preservação de patrimônio
espeleológico e paleontológico.
Cada Programa de Controle Ambiental é apre-

sentado de forma detalhada, no Estudo de Impac-
to Ambiental – EIA, CAPÍTULO 7.
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7.3.  MEDIDAS DE MONITORAMENTO

No QUADRO 7.3.1 são apresentadas as medidas de monitora-
mento propostas e seus respectivos objetivos. No Capítulo 7 do Es-
tudo de Impacto Ambiental – EIA, o Plano de Monitoramento, é des-
crito de forma detalhada.

Estabilidade 
geotécnica

Obter informações técnicas que auxiliem na identifi cação e análise de causas e 
situações de risco, relacionadas com as alterações no comportamento dos taludes.

Sistemas de 
drenagem

Caracterizar as áreas críticas de processos erosivos e de assoreamento, avaliar 
a efi ciência da implantação das obras de drenagem de águas pluviais e propor 
novas medidas de controle para prevenção ocorrência de possíveis processos de 
assoreamento e de erosão decorrentes das atividades de lavra e depósito de estéril.

Qualidade das 
águas

Avaliar a efi ciência das medidas de controle ambiental das atividades do 
empreendimento. Com a realização do monitoramento, é possível detectar qualquer 
anomalia em relação aos padrões legais estabelecidos e buscar saná-las.

Hidrogeológico Assegurar a manutenção da disponibilidade hídrica local, bem como garantir 
a segurança da atividade de captação de águas subterrâneas para a área do 
empreendimento e do entorno.

Qualidade do ar Avaliar a efi ciência das medidas de prevenção da poluição do ar. Com a realização do 
monitoramento, é possível detectar qualquer anomalia em relação aos padrões legais 
estabelecidos, identifi car as causas e propor melhoria nos sistemas de controle.

Emissões atmosféricas Adotar medidas de controle das emissões das chaminés e dos gases de motores dos 
equipamentos móveis (caminhões e escavadeiras etc.) para mitigar as emissões de 
material particulado na atmosfera.

Níveis de ruído Avaliar se as atividades produtivas interferem no conforto acústico das áreas vizinhas 
ao empreendimento, decorrentes do aumento dos níveis de ruído gerado pela 
movimentação de equipamentos e caminhões, bem como detectar qualquer anomalia 
em relação aos padrões legais estabelecidos, identifi car as causas e propor melhoria 
nos sistemas de controle

Vibração e 
Sobrepressão

Avaliar a efi ciência das medidas de controle de vibração decorrente das atividades 
de desmonte de minérios por detonação de explosivos. Com a realização do 
monitoramento, é possível detectar qualquer anomalia em relação aos padrões legais 
estabelecidos, identifi car as causas e propor melhoria nos sistemas de controle.

Atividades de 
Revegetação

Avaliar o sucesso e, principalmente, detectar possíveis problemas que impedem o 
estabelecimento e desenvolvimento da cobertura vegetal.

Fauna silvestre Avaliar a permanência da espécie ameaçada de extinção nas áreas do entorno 
do empreendimento e nas áreas de infl uência, bem como de outras espécies de 
mamíferos, correlacionando eventuais alterações nos comportamentos destes com a 
evolução das atividades operacionais.

Ações socioambientais Avaliar a efi ciência e a abrangência das ações de comunicação, participação social, e 
educação ambiental promovidas pelo empreendimento em relação aos trabalhadroes 
diretos e terceirizados, comunidades vizinhas e demais partes interessadas.

Inventário de resíduos Verifi car se estão sendo adotadas as adequadas medidas de gestão de resíduos sólidos, 
determinar os volumes e as origens dos resíduos gerados, bem como proporcionar a 
adoção de medidas de redução e reutilização.

MONITORAMENTO OBJETIVOS
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7.4  COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

7.4.1  Atendimento a Lei Federal 9.985/00 e 
Decreto Estadual 16.988/16 (SNUC)

O empreendimento proposto está localizado 
fora de qualquer UC e não está inserida em Zona de 
Amortecimento de UC. Em consulta às Unidades de 
Conservação Federais, Estaduais e Municipais con-
sultadas pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA, 
foram identifi cadas duas UC, sendo uma de prote-
ção integral (o Parque Estadual do Chapéu, localiza-
do a aproximadamente 47 km) e outra de proteção 
sustentável (a Área de Proteção Ambiental Grutas 
dos Brejões, a 46 km). Além disso, próximo ao em-
preendimento foi identifi cada a Reserva Particular 
do Patrimônio Natural – RPPN Fazenda Juazeiro. 

Considerando que os investimentos previstos 
pela FOSNOR para a implantação do empreendi-
mento são da ordem de R$ 500.000.000,00 (qui-
nhentos milhões de reais), cabe ao INEMA, como 
órgão licenciador, fi xar para a emissão da Licença 
de Instalação o valor da compensação ambiental, 
entre 0 e 0,5% do valor total de investimento previs-
to na ampliação do empreendimento.

7.4.2  Compensação fl orestal
A ampliação do empreendimento implicará 

supressão de fragmentos de vegetação nativa per-
tencente a formação Savana Estépica Florestada, 
em área total de 69,97 ha, dos quais 52,97 ha corres-
pondem aos fragmentos de vegetação com fi sio-
nomia Perturbada, e 17 ha correspondem aos frag-
mentos de vegetação com fi sionomia Preservada.

Conforme dispõe o Artigo 26 da Lei nº 12.651/12, a 
supressão de vegetação nativa para uso alternativo 
do solo, tanto de domínio público como de domínio 
privado, dependerá de prévia autorização do órgão 
estadual competente do SISNAMA, e o requeri-
mento de autorização de supressão deve conter a 

reposição ou compensação fl orestal, nos termos do 
Parágrafo 4º do Artigo 33.

De acordo com o Parágrafo único do Artigo 30 
do Decreto nº 15.180/14, para o corte ou a supressão 
das espécies de que trata o caput do Artigo 30-A 
(espécies citadas no Artigo 102 da Lei nº 10.431/06), 
deve ser requerida a autorização para supressão de 
vegetação, mediante plantio compensatório.

O plantio compensatório é proposto para ser 
executado por meio da restauração ecológica de 
áreas descaracterizadas em propriedades situadas 
no município de Irecê, tanto para a recomposição 
em áreas completamente desprovidas de vege-
tação nativa, como para o enriquecimento de re-
manescentes com algum grau de perturbação. A 
composição das espécies utilizadas para plantio 
deve incluir àquelas mais adaptadas à caatinga 
regional, com a maior diversidade possível, e agre-
gar exemplares das espécies protegidas Astronium 
urundeuva (aroeira), Anadenanthera colubrina
(angico), Schinopsis brasiliensis (braúna), Spondias 
tuberosa (umbu) e exemplares das espécies ame-
açadas Aralia bahiana (aralia) e Handroanthus 
spongiosus (cascudo).

O objetivo é criar um ambiente fl orestal favorá-
vel à perpetuação dessas espécies, considerando 
fatores como o estabelecimento das relações eco-
lógicas e a variabilidade genética das populações, 
ampliando a resiliência da formação.

7.4.3  Compensação pela intervenção em 
patrimônio espeleológico

Considerando o grau de relevância das cavida-
des, conforme diagnóstico já realizado pela equipe 
de espeleologia e segundo os preceitos da Instru-
ção Normativa n° 01/2017/GABIN/ICMBIO e suas 
alterações, a FOSNOR apresentará a proposta de 
compensação de acordo com a normas legais, 
como apresentado no QUADRO 7.4.3.1.



QUADRO 7.4.3.1  Alternativas para a proposta de compensação (Art. 5º do Decreto 10.935/2022)
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RELEVÂNCIA 
DAS CAVERNAS 
IMPACTADAS

CAVERNAS DO 
EMPREENDIMENTO COM 
IMPACTO IRREVERSÍVEL

OPÇÕES DE COMPENSAÇÃO PARA 
CADA CAVIDADE*

Máxima Não há -

Alta

Abrigo 54
Caverna 059
Caverna 087
Cavidade 117
Cavidade 120
Abismo 170

A. Preservação de duas cavernas testemunho 
(relevância alta)
B. Preservação de uma caverna testemunho 
(relevância alta) e uma cavidade defi nida pelo ICMBio, 
em acordo com o empreendedor
C. Preservação de uma caverna testemunho 
(relevância alta) e outras formas de compensação 
defi nidas pelo ICMBio
D. Outras formas de compensação defi nidas pelo 
ICMBio

Média Abismo 091
Adotar medidas e fi nanciar ações em cavernas de 
grau de relevância máximo e alto

Baixa
Abrigo 55
Cavidade 119

Não há obrigação de compensar

*Conforme Decreto Nº 10.935, de 12 de janeiro de 2022 (BRASIL, 2022).

trica ofi cial e imagem de satélite recente, em es-
cala compatível com as necessidades do trabalho, 
discussão com os profi ssionais da CBPM acerca 
dos usos futuros possíveis para a área e de medidas 
de controle e de recuperação, avaliação dos efeitos 
e impactos ambientais e proposição de medidas 
mitigadoras e de recuperação (FIGURA 7.5.1).

Planejamento
de Mina

Práticas edáfi cas

Práticas topográfi cas
e geotécnicas

Práticas hídricas

Práticas ecológicas

Resultado da gestão
apontará pontos
fortes e defi ciências
nos procedimentos,
permitindo à gerência
agir para corrigir as
defi ciências

• Plano de recuperação de áreas 
degradadas e Plano de fechamento

• Deve apresentar estimativa 
de custos de recuperação e de 
fechamento

7.5  RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

A metodologia e os procedimentos para elabo-
ração deste PRAD consistiram, além do embasa-
mento teórico descrito, em pesquisa bibliográfi ca 
e análise de relatórios ambientais existentes sobre 
o empreendimento, aquisição de base planialtimé 

FIGURA 7.5.1  Modelo de gestão para recuperação 
ambiental na mineração (NERI & SANCHÉZ, 2012).

PLANEJAMENTO
DE RAD

PRÁTICAS
OPERACIONAIS

GESTÃO
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• usos prévios;
• histórico industrial;
• registro de ocorrência;
• identifi cação de problemas potenciais; 
• reunir documentação existente.

• plantas de detalhe;
• inventários de equipamentos, materiais e resíduos;
• caracterização de materiais e resíduos potencialmente perigosos.

• cláusulas ambientais

• critérios e objetivos de limpeza;
• procedimentos de desmontagem, demolição, purga de fl uídos, remoção de fundações e 

tanques enterrados, triagem, transporte e destino fi nal de resíduos e entulho;
• procedimentos de descontaminação dos solos e água subterrânea;
• cláusulas ambientais de contrato.
• alvará de demolição;
• cadastro de resíduos industriais;
• manifesto de transporte de resíduos.

FIGURA 7.5.2.1  Procedimentos para o planejamento da desativação
de um empreendimento industrial (SÁNCHEZ, 2001b).

7.5.1  Descrição das atividades de recuperação
Com relação ao depósito de material estéril e 

às bancadas em solo da cava, caracterizados pelas 
bancadas superiores da lavra, a prática mais usual 
é a revegetação das bermas e taludes, após a colo-
cação de uma camada de solo orgânico e da ado-
ção de medidas de manutenção da revegetação, 
associada à instalação de sistema de drenagem, 
contribuindo para a estabilização geotécnica da 
área, a recuperação da fauna e fl ora locais e a mi-
tigação do impacto visual. A revegetação dos de-
pósitos e dos taludes da cava deverá ser realizada 
concomitantemente à sua ampliação, à medida 
que os taludes alcançam suas confi gurações fi nais.

A seguir, são apresentadas as atividades de re-
cuperação propostas, a serem executadas conco-
mitantemente às atividades de lavra: Estabilização 
geotécnica / Reafeiçoamento topográfi co e re-
conformação topográfi ca / Implantação e manu-
tenção de sistemas de drenagem / Manejo do top 

soil / Revegetação dos taludes em solo e bermas 
com gramíneas / Manutenção de espelho d’água.

7.5.2. Plano conceitual de desativação
Nesta seção, apresentam-se, de modo conceitu-

al, as orientações para a execução dessa etapa, com 
vistas a reduzir o passivo ambiental, explorar opções 
e uso futuro do local e defi nir programas comple-
mentares para reduzir os impactos socioeconômi-
cos do encerramento da atividade. Naturalmente, 
como a perspectiva de vida útil de cerca de 10 anos, 
quando se aproximar o momento de fechamento, 
as formas de tratamento desta questão e as exigên-
cias legais poderão ter evoluído. A estratégia aqui 
delineada representa, portanto, uma primeira apro-
ximação ao problema, que deverá ser revista perio-
dicamente durante toda a operação do empreendi-
mento. Note-se, também, que a estratégia refl ete o 
estado-da-arte atual.

DECISÃO DE DESATIVAR O EMPREENDIMENTO

CARACTERIZAÇÃO PRELIMINAR DO SÍTIO

CARACTERIZAÇÃO DETALHADA DO SÍTIO

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

ENSAIOS COMPROBATÓRIOS

RELATÓRIO E DOCUMENTOS

EXECUÇÃO DO PLANO, ACOMPANHAMENTO

PLANO DE DESMONTAGEM E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

ESTABELECER OS OBJETIVOS PARA REUTILIZAÇÃO DO IMÓVEL
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7.5.3  Prospecção e usos futuros
A utilização da cava como um “açude” de abas-

tecimento de água para a comunidade adjacente, 
muito comum na região do empreendimento, im-
plicaria em um ganho social e econômico, uma vez 
que permitiria uma melhor segurança ao abasteci-
mento local em períodos de crise hídrica.

Outra alternativa consiste na revegetação dos 
taludes em solos e aterramento da cava fi nal com 
resíduos inertes provenientes de outras frentes de 
lavra de minério de fosfato até o nível do entorno, 
resultando assim em uma grande área plana e 
proporcionando uma infi nidade de usos fi nais. Por 
situar- se em zona rural, o entorno imediato das 
áreas previstas para a lavra é atualmente ocupado 
principalmente por pastagens e cultivo agrícola, e 
com a desativação do empreendimento, é possível 
dar o mesmo destino.

Evidentemente, os imóveis deverão se encon-
trar isentos de passivos ambientais e aptos para 
qualquer uso futuro.

O detalhamento da alternativa de recupera-
ção ambiental que será empregada faz parte do 
escopo do Plano de Fechamento de Mina, o qual 
deverá ser revisto de forma periódica e concomi-
tantemente às fases do empreendimento. Dessa 
forma, o estudo das alternativas de recuperação 
ambiental é aprimorado ou até mesmo reformu-
lado, dependendo das condições futuras em que 
o empreendimento e o cenário local se encontrem 
ao longo do tempo, o que garante a implantação 
de uma alternativa adequada na época do encerra-
mento das atividades do empreendimento. 

Os usos futuros da área minerada devem ser tra-
tados em atualizações sucessivas do plano de fecha-
mento da mina, incluindo o envolvimento da comu-
nidade adjacente em sua formulação e discussão.

FIGURA 7.5.3.1  Vista oblíqua (NE) do MDT do Alvo 
Juazeiro com as cavas fi nais recuperadas por 
meio de reservatório de água (em azul claro) e 
os depósitos de estéril recuperados por meio de 
plantio de gramíneas (em verde). Em azul a crista do 
talude e em vermelho o pé do talude.

FIGURA 7.5.3.3  Vista oblíqua (NE) do MDT do Alvo 
Juazeiro com as cavas fi nais recuperadas por 
meio de aterro de material inertes (em marrom) 
e os depósitos de estéril recuperados por meio de 
plantio de gramíneas (em verde). Em azul a crista do 
talude e em vermelho o pé do talude.

FIGURA 7.5.3.2  Vista oblíqua (NE) do MDT do Alvo 
Três Irmãs com as cavas fi nais recuperadas por 
meio de reservatório de água (em azul claro) e os 
depósitos de estéril recuperados por meio de plantio 
de gramíneas (em verde). Em azul a crista do talude 
e em vermelho o pé do talude.

FIGURA 7.5.3.4  Vista oblíqua (NE) do MDT do Alvo 
Três Irmãs com as cavas fi nais recuperadas por 
meio de aterro de material inertes (em marrom) e os 
depósitos de estéril recuperados por meio de plantio 
de gramíneas (em verde). Em azul a crista do talude 
e em vermelho o pé do talude.
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A Prominer Projetos Ltda. elaborou o pre-
sente Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, do-
cumento que servirá de subsídio técnico para a 
análise pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – INEMA, da viabilidade ambiental da am-
pliação das atividades de extração de minério de 
fosfato e de fabricação de concentrado fosfático na 
Unidade de Mineração Irecê – UMI, nos municípios 
de Irecê e Lapão, no estado da Bahia.

A FOSNOR – FOSFATADOS DO NORTE-NOR-
DESTE S.A. pretende licenciar a alteração da Por-
taria INEMA n° 30.241/2024 de Licença de Instala-
ção, contemplando a ampliação das áreas de lavra 
de fosfato no Alvo Três Irmãs, inclusão de áreas de 
lavra no Alvo Juazeiro, implantação de depósitos 
de estéril temporários, ampliação e moderniza-
ção da planta industrial de concentrado fosfático 
e implantação de novas estruturas de apoio (área 
de apoio à mineração, paiol, pátio de armazena-
mento de coque e acessos), visando a ampliação 
da extração de minério de fosfato (para 1.230.000 
t/ano) e da produção de 367.000 t/ano de concen-
trado fosfático para abastecimento do mercado 
de fertilizantes.

Estima-se uma vida útil total do empreendi-
mento de cerca de 10 anos.

A lavra nos Alvos Juazeiro e Três Irmãs será de-
senvolvida na área das poligonais dos processos 
minerários ANM 870.972/2024, ANM 870.973/2024 
e ANM 870.974/2024 da FOSNOR, oriundos dos re-
querimentos de arrendamento parcial dos direitos 
minerários dos processos ANM 870.307/1989 (com 

Portaria de Lavra nº 411/2001), ANM 870.313/1989 
(com Portaria de Lavra nº 412/2001) e ANM 
870.338/1989 (com Portaria de Lavra nº 413/2001), 
de titularidade da Companhia Baiana de Pesqui-
sa Mineral – CBPM. Considerando a alteração pre-
tendida, a área fi nal ocupada pelo projeto será de 
214,13 ha, sendo:

›  88,49 ha para a lavra de minério de fosfato;
›  26,10 ha para os depósitos de estéril
temporários;
›  47,10 ha para a fábrica de concentração de
fosfato; e
›  52,44 ha para a infraestrutura de apoio à
mineração e acessos.
Para a alteração pretendida da UMI é prevista a 

supressão de 69,97 ha de vegetação nativa do bio-
ma Caatinga, sendo 52,97 ha caracterizados por ve-
getação de savana estépica fl orestada perturbada 
e 17,00 ha caracterizados por vegetação de savana 
estépica fl orestada preservada.

Ressalta-se que não é prevista a intervenção 
em Áreas de Preservação Permanente – APP e que 
o empreendimento proposto se encontra fora de 
qualquer Unidade de Conservação Ambiental ou 
Zona de Amortecimento.

Os investimentos previstos na alteração do em-
preendimento da FOSNOR são da ordem de R$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). 

O estudo de alternativas tecnológicas indicou 
que o método de lavra a céu aberto resultará no 
melhor aproveitamento das jazidas e menor im-
pacto ambiental e para a implantação do depósi-

Considerações
fi nais



to de estéril, a melhor alternativa, portanto, menos 
impactante, considerando os aspectos econômi-
cos e ambientais, é aquela que envolve o método 
de construção ascendente em pilha.

O método proposto para a concentração de 
fosfato a ser implantado na UMI consiste na me-
lhor alternativa tecnológica para o beneficiamen-
to do minério a ser explorado pela FOSNOR, ten-
do em vista que utiliza de processo de calcinação 
para concentração do minério, enquanto não há 
empresas que atuam no mesmo mercado e que 
utilizam desta tecnologia para este fim; propor-
ciona a produção em paralelo de tradicionais pro-
dutos de concentrado fosfático e superfosfatos no 
CILEM; conjuga a produção de corretivos agríco-
las; maximiza o aproveitamento do material que 
alimenta a fábrica, acarretando a não geração de 
rejeito, dispensando assim a necessidade de im-
plantação de barragem de rejeitos.

Para apoio à realização das atividades de lavra e 
beneficiamento de minério de fosfato na UMI, será 
ampliada a infraestrutura existente na área indus-
trial e implantadas edificações de apoio à mina. 

Para operação da usina de concentração de 
fosfato a ser implantada na UMI é prevista a cap-
tação de água subterrânea em 17 poços, sen-
do atualmente 6 outorgados pela Portaria INE-
MA nº 24.329/2021 e sua alteração (Portaria nº 
33.805/2025), além de outros 11 poços em processo 
de requerimento de outorga junto ao INEMA.

O empreendimento está inserido na Bacia Hi-
drográfica do Rio São Francisco, em seu médio 
curso, abrangendo setores semiáridos e aplaina-
dos da grande depressão sertaneja.

Em síntese, a geologia da região de Irecê e 
Lapão, inserida no contexto do Cráton do São 
Francisco, é caracterizada pela deposição de se-
dimentos proterozoicos na Bacia de Irecê, com 
destaque para a Formação Salitre. A Formação 
Salitre é reconhecida não apenas por sua relevân-
cia geológica e paleontológica, mas também por 
seu potencial econômico, especialmente no que 
diz respeito aos depósitos minerais associados a 
fertilizantes.

Como resultado do levantamento espeleoló-
gico, foram identificadas quinze cavidades, deli-
mitadas pela área de uma dolina ou de um laje-
do formando agrupamentos de cavidades. Nove 
dessas quinze cavernas serão objeto de impacto 
negativo irreversível do empreendimento, seja 

através da supressão propriamente dita ou inter-
venção em sua área de influência, tendo sido ob-
jeto de estudo de análise de relevância e proposta 
de compensação. Os fragmentos de vegetação 
nativa identificados na área de estudo objeto de 
intervenção ambiental são representados pelo 
subgrupo de formação Savana Estépica Floresta-
da do bioma caatinga.

Dentre as espécies identificadas no levanta-
mento fitossociológico, apenas Handroanthus 
spongiosus (cascudo) e a Aralia bahiana (aralia) 
se encontram na “Lista Oficial de Espécies da Flo-
ra Brasileira Ameaçadas de Extinção” da Porta-
ria GM/MMA nº 300/22, cuja espécie se encontra 
ameaçada na categoria “Em Perigo – EN”.

Dentre as espécies protegidas, foram identifi-
cados indivíduos de Astronium urundeuva (aroei-
ra), Schinopsis brasiliensis (braúna) e Anadenan-
thera colubrina var. cebil (angico), cujas espécies 
são imunes de corte no estado da Bahia, confor-
me dispõe a Resolução CEPRAM nº 1.009/94. Des-
taca- se ainda a presença de indivíduos imunes de 
corte da espécie Spondias tuberosa (umbu), con-
forme dispõe a Lei Ordinária nº 13.908/18.

Os levantamentos de dados primários de fau-
na na área de influência do empreendimento re-
sultaram nos registros de 22 espécies da herpe-
tofauna, sendo sete de anfíbios e 15 de répteis, 119 
da avifauna, 13 da mastofauna não-voadora, e da 
fauna cavernícola duas espécies de morcegos e 59 
espécies/morfoespécies diferentes de invertebra-
dos. Dentre essas, apenas a mastofauna registrou 
espécies ameaçadas: a jaguatirica (Leopardus 
pardalis), o gato-do-mato-pequeno (Leopardus 
tigrinus) e o mocó (Kerodon rupestris), sendo as 
duas primeiras classificadas como “Vulnerável” na 
Bahia, a segunda também como “Em perigo” no 
Brasil, e a última como “Vulnerável” no Brasil.

Foram realizadas medições dos níveis de 
pressão sonora, qualidade do ar (poeira em sus-
pensão) e qualidade das águas subterrâneas para 
caracterização do meio físico na região do empre-
endimento.

Os dados socioeconômicos correspondem aos 
munícipios de Irecê e Lapão, no qual se insere a 
área a ser diretamente afetada (ADA) pelo empre-
endimento proposto. Foram avaliados os aspec-
tos históricos, a caracterização socioeconômica 
e o contexto regional de Irecê e Lapão. Os levan-
tamentos secundários foram complementados 
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com levantamentos de campo, por meio da rea-
lização de uma pesquisa de percepção ambiental 
junto à população residente no entorno da área 
de implantação do empreendimento.

No município de Lapão não consta qualquer 
registro de comunidades quilombolas no raio de 
8 km do empreendimento proposto. Por outro 
lado, em Irecê, foram levantadas 2 (duas) comu-
nidades quilombolas certificadas pela FCP (CRQ 
Lagoa Nova e CRQ Baixão do Zé Preto), sendo que 
somente a primeira encontra-se no raio de 8 km 
do empreendimento proposto, a leste, cujo acesso 
pode ser realizado pela BA-052 e BA-433.

Foram identificados 27 impactos na avaliação 
de impactos, 13 relativos ao meio físico, 6 no meio 
biótico e 8 para o meio antrópico. Desses impac-
tos, 7 são de pequena importância, 13 de média 
e 7 de grande importância, sendo todos passíveis 
de mitigação ou compensação. 

Para a gestão, mitigação e compensação dos 
impactos previstos, foi elaborado um Plano de 
Gestão Ambiental, cujas medidas propostas de-
verão ser adotadas pela FOSNOR, caso aprovada 
a implantação do empreendimento, tornando 
desta forma viável ambientalmente o empreendi-
mento pretendido.

É prevista a geração de 451 empregos diretos 
e cerca de 800 indiretos associados, para atendi-
mento das etapas de extração de minério de fosfa-
to e fabricação de concentrado de fosfato na UMI.

Além disso, ressalta-se que a alteração do 
empreendimento pretendido pela FOSNOR en-
contra- se diretamente ligada às condições do 
mercado de fertilizantes, que se apresenta extre-
mamente relevante, tendo em vista o constan-
te crescimento do agronegócio no Brasil, sendo, 
que o concentrado de fosfato a ser produzido em 
UMI suprirá a demanda para a produção de fer-
tilizante do Complexo Industrial de Luís Eduardo 
Magalhães – CILEM da FOSNOR que abastece os 
consumidores do MATOPIBA, região agrícola que 
compreende os estados de Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia.

Desta forma, a equipe técnica da Prominer 
Projetos Ltda., que elaborou o Estudo de Impacto 
Ambiental – EIA e o presente Relatório de Impac-
to Ambiental – RIMA, recomenda a sua aprovação, 
por tratar-se de implantação de empreendimento 
viável sob os aspectos social e ambiental, com a 
emissão pelo Instituto do Meio Ambiente e Recur-

sos Hídricos – INEMA da Licença de Alteração da 
Portaria INEMA n° 30.241/2024, referente à Licen-
ça de Instalação para ampliação e retomada das 
atividades de extração de minério de fosfato e de 
fabricação de concentrado fosfático na Unidade 
de Mineração Irecê – UMI, nos municípios de Irecê 
e Lapão, no estado da Bahia.
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Equipe técnica
A Prominer Projetos Ltda. contou com a participação dos profissionais a seguir  
relacionados para o desenvolvimento deste Estudo de Impacto Ambiental – EIA:

Adriana Barbosa Ricciardi
Engenheira Ambiental
CPF: 350.705.098-61
CREA BA: 3000123220
CTF AIDA: 8070369
Nº ART: BA20251139246

Gabriela da Silva
Engenheira Sanitarista e
Ambiental
CPF: 367.656.178-33
CREA BA: 3000172616BA
CTF AIDA : 8540149
Nº ART: BA20251139183

Felipe Rafael Urban Terossi
Engenheiro Florestal
CPF: 341.941.228-28
CREA BA: 3000029847
CTF AIDA: 5162454
Nº ART: BA20251139272

Fernando Udihara Aoki
Engenheiro de minas
CPF: 335.523.548-24
CREA BA: 35166BA
CTF AIDA: 5399799
Nº ART: BA20251139739

João Claudio Estaiano
Geógrafo e espeleólogo
CPF: 166.664.998-83
CREA BA: 2603463829
CTF AIDA: 1529249
Nº ART: 28027230222053681

Maria Keiko Yamauchi
Geógrafa e arqueóloga
CPF: 049.213.358-18
CREA BA: 5060006530
CTF AIDA:1697794
Nº ART: BA20251139769

Michelle Yves C. de Mello
Engenheira Ambiental
CPF: 332.122.388-01
CREA SP: 5063221460
CTF AIDA: 4914825
Nº ART: 2620251012295

Moisés Guimarães
Biólogo
CPF: 318.251.548-99
CRBio: 97.469/08-S
CTF AIDA: 4059401
Nº ART: 8-30309/24

Nathalia Yurika Kaku  
de Oliveira
Bióloga
CPF: 04000163973
CRBio: 66.450/08-S
CTF AIDA: 1921490
Nº ART:8-33253/25

EMPRESAS DE
CONSULTORIAS E
CONSULTORES

Celso Henrique de Freitas 
Parruco
Biólogo (avifauna)
CPF: 223.950.668-77
CRBio: :72.277/08-S
CTF AIDA : 1950931
Nº ART: :8-30340/24

Lucas Denadai de Campos
Biólogo (Entomofauna)
CPF: 365.615.348-59
CREA BA: 3000172616BA
CTF AIDA : 8540149
Nº ART: BA20251139183

Marcelo de Carvalho Zara
Biólogo (mastofauna)
CPF: 119.133.308-69
CRBio: 89.958/08-S
CTF AIDA : 1601536
Nº ART: 8-30342/24

Naiury Silva
Veterinária
CPF: 085.526.715-14
CRMV: BA-09395-VP
CTF AIDA: 8702003
Nº ART: 972934

Ricardo Angelim Pires 
Domingues
Espeleólogo e paleontólogo
CPF: 222.522.258-40
CREA BA:30103BA
CTF AIDA : 3608353
Nº ART: BA20251140197

Silvio Cesar de Almeida
Biólogo (herpetofauna)
CPF: 258.384.338-92
CRBio: 43999/08-S
CTF AIDA : 3543469
Nº ART: 8-30342/24

EQUIPE DE APOIO

Alana Ferreira de Oliveira
Edição final

Allan Oliveira de Carvalho
Engenheiro ambiental

Anna de Andrade Dieguez
Desenhista cartógrafo

Daniel Contieri Rolim
Biólogo (répteis)

Helene Habiro Ribeiro
Engenheira ambiental

Juliana Viegas de Almeida
Analista ambiental

Mayara Mayumi Tamura
Analista ambiental

Raissa Silva Marques
Engenheira de minas

Sonia Cristina da Silva 
Belentani
Bióloga (mastofauna)

Therys Midori Sato
Bióloga e espeleóloga


